
MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO n. 10930/000.495/91-2I

Sessâo de 17 de. outubite de 1995	 Acordâo n. 102-3O. 241
RECURSO ti.	 02.988 - FINSOCIAL Faturamento - Exs.: 1986 a 1988
RECORRENTE ARGEMIRO ALVES DOS SANTOS & CIA. LTDA.
RECORRIDA DRF em LONDRINA, PR

FINSOCULFAI1JRAMENB9 - =RÂNCIA

Tratando-se de lançamento reflexivo, a
decisão proferida no processo matriz se
aplica ao julgamento do processo decorrente,
dad.a a intima relação de causa e efeito que
vincula um ao outro.

V,(Ato4, it.e.latado4 e. dócwLdos cm pitme.n,teJs auto4 de it.ecuiuso íntenpo-

to poit. ARGEMIRO ALVES DOS SANTOS & CIA. LTDA.

ACORDAM ois Membno3 da Segunda Cãma,r.a do PAímeÁ.A.o Coniselh.o de Cont)U.--

buínteis, poit unartírnídade de. voto, n.e.garc. pitovÁlmento ao kecu7t.3o, no3 teit

mo4 do nelat jimio e voto que paam a integitan o pteAe.nte julgado.

Sala da4 Se33 -C/e.3 , em 17 de outubto de. 1995

d.......,L4.

ANTONIO DE FffEITAS DUTRA	 - PRESIDENTE
.,

----	 /
) / (i7C___-------

URS ti f.k/I-WiSEN	 - RELATOU

VISTO EM ' LOUREbfBERG RIBEIRO NUNES ROCHA - PROCURADOR DA FAZENDA NA--

SESSÃO DE:	 2 00 UT 1995	 CIONAL.

PcuLtíeípa.tarn, aín. da , do pitu ente j u49..q am ento , 03 3 e g tdnteis C o yt e lheíit.o 3 :

Waldevan A/ve.3 de. Oiiveína, Mata Clelía de Andtaa:e F- ígueítedo, Sue.-1

V.VERSO



Mndes de Stítto, Jo	 C/5ví3 A/ve.s, Jirdío	 Gora e3 da S,Uva e Joi

Canlo)s Pa~£/o.



MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO n. 10930/000.495/91-21

RECURSO n. 02.988
ACÓRDÃO n. 102- 3 0 . 241

RECORRENTE ARGEMIRO ALVES DOS SANTOS Sz. CIA. LIDA.

RELATÓRIO

Versa o presente processo do Auto de Infração de fls. 16 e
anexos, lavrado contra ARGEMIRO ALVES DOS SANTOS & CIA. LTDA.,
CGC n. 76.073.881/0001-32, jurisdicionada à Delegacia da Receita Federal
em Londrina PR, formalizando a exigência de FINSOCIAL Faturamento,
relativa aos exercícios de 1986 a 1988, no valor de Cr$ 87.983,04 e

correspondentes gravames legais.
O lançamento, com base no artigo 3 inciso IV, 25 da Lei

7.256/84 e artigos 16 e 36 do Decreto 92.698/86, decorreu de procedimento
de fiscalização sendo apuradas irregularidades - o sócio Argerniro Alves do
Santos participava com mais de 5% do capital de outra empresa, e a receita
anual globasl de ambas ultrapassava o limite exigido para microempresas,
ocorrendo lanámento de Imposto de Renda Pessoa Jurídica, conforme
demonstrado no processo 10930/000.493/91-.04.

Inconformada com a exigência fiscal, a contribuinte, após
requerer prorrogação de prazo, apresentou, em 24/05191, sua impugnação de
fls. 20/21, fundamentando suas alegações nas razões apresentadas no
processo matriz.

A decisão de primeira instância, de número 106/91, foi proferida
às fls. 35/37, e, em consonância com o decidido no processo matriz, o
lançamento foi julgado procedente.

Ciente da decisão singular em 20/09/91 (fls. 40), a contribuinte
interpôs recurso voluntário em 22/10/91, juntando, às suas Razões de fis. 41,
cópia do recurso interposto no processo matriz (fls. 42/ 45).

O recurso é lido integralmente em sessão
É o relató0.
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
PRIMEIRO CONSELHO DE CONTRIBUINTES

PROCESSO n. 10930/000.495/91-21

ACÓRDÃO n. 102-30 O. 241

VOTO

Conselheira Ursula Hansen - Relatora

Estando o recurso revestido de todas as formalidades legais, dele
tomo conhecimento.

A exigência fiscal constante deste processo é decorrente da que
foi apurada no processo matriz de n. 10930/000.493/91-04.

Considerando que o recurso referente ao Imposto de Renda
Pessoa Jurídica, ao ser apreciado por esta Câmara em sessão realizada
em 04 de novembro de 1992, após rejeitada a preliminar de decadência,, foi
julgado improcedente, conforme fa7 certo o Acórdão n. 102-27.450.

Considerando que, nas Razões de recurso voluntário acostadas
aos presentes autos, a Recorrente revela seu reconhecimento de que a
exigência fiscal decorre daquela formalizada no processo principal, não tendo
apresentado qualquer nova razão ou prova que infirmasse o acerto da decisão
proferida;

Considerando o principio adotado neste Conselho de
Contribuintes, de que o decidido no processo matriz constitue relação de
causa e efeito que vincula um ao outro;

Voto no sentido de negar-se provimento ao recurso.

BRASÍLIA, DF, 17 de outubto de 1995.,---,,

RelatoraURSTA.,' ,HÁMN-1-SEN -
V
,;----,/
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